
Resumo: Este artigo apresenta uma análise das 
principais dificuldades de financiamento, implantação 
e manutenção do Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência (SAMU) fluvial da região do Alto Solimões (AM) 
no atendimento às populações ribeirinhas. A pesquisa 
procurou destacar as dificuldades encontradas tanto 
na gestão quanto aquelas apresentadas pelas equipes 
de saúde. Para a realização desta pesquisa foram 
realizadas visitas a todos os municípios que possuem 
ambulanchas habilitadas pelo Ministério da Saúde 
na região do Alto Solimões. Os principais resultados 
destacam limitações de comunicação em áreas remotas, 
bem como dificuldades de mobilidade e transferência de 
pacientes, além de inadequações na composição das 
equipes de saúde. 
Palavras-chave: SAMU. Populações Vulneráveis. Povos 
Indígenas.

Abstract: This article presents an analysis of the major 
challenges faced in the financing, implementation 
and maintenance of the Mobile Emergency Service in 
riverine populations from Alto Solimões (AM, Brazil). 
This research aimed to highlight the difficulties both 
in management and health care teams. To carry out 
this research, all cities covered by boat ambulances in 
the Alto Solimões region were visited. The main results 
highlight limitations of communication in remote areas, 
as well as difficulties in mobility and transfer of patients, 
in addition to inadequacies in the composition of health 
teams.
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Introdução
Em junho de 1999 a Portaria Ministerial nº 824 estabelece o conceito geral, os princípios 

e as diretrizes da regulação médica das urgências “considerando a necessidade de implantação 
de uma Políti ca Nacional de Atenção Integral às Urgências, com a organização de sistemas re-
gionalizados, regulação médica, hierarquia resoluti va e responsabilização sanitária, universali-
dade de acesso, integralidade na atenção e eqüidade na alocação de recursos e ações do Siste-
ma Único de Saúde, de acordo com as diretrizes gerais do SUS e NOAS-SUS 01/2001” (BRASIL, 
2001a, 2001b). O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) é insti tuído pela portaria 
1.864 de 29 de setembro de 2003, e normati zado a parti r de 2004 pelo decreto presidencial nº 
5.055, de 27 de abril de 2004 (BRASIL, 2003, 2005). 

Entretanto, os primeiros SAMU que foram inaugurados em capitais do Brasil foram o de 
São Paulo em 1989, Belém em 1994 e Porto Alegre em 1995. No período de 2000 a 2002 foram 
inaugurados os SAMUs Natal e Recife. Esses SAMUs, foram inaugurados antes mesmo da pri-
meira regulamentação federal que foi publicada em 2003 (O’DWYER et al., 2017). 

O SAMU fl uvial é operacionalizado por meio de embarcações de atendimento básico 
(1 condutor-socorrista e 1 técnico de enfermagem) e avançado (1 médico, 1 enfermeiro e 1 
condutor-socorrista), com objeti vo de prestar Atendimento Pré-Hospitalar humanizado às co-
munidades ribeirinhas e indígenas. Estas embarcações são popularmente chamadas de “am-
bulanchas”.   

Contudo, apesar de normati zado em  2004, somente em 2014 foi habilitada a Central de 
Regulação das Urgências, da Regional do Alto Solimões, na cidade de Tabati nga, responsável 
pela coordenação e atendimento nos municípios listados no quadro 1. 

Quadro 1: Municípios que compõem o Alto solimões e suas respecti vas populações

MUNICÍPIO POPULAÇÃO SEGUNDO IBGE 2013
AMATURÁ 10436
ATALAIA DO NORTE 17174
BENJAMIN CONSTANT 37564
FONTE BOA 21859
JUTAÍ 17376
SANTO ANTÔNIO DO IÇÁ 24327
SÃO PAULO DE OLIVENÇA 34963
TABATINGA (CENTRAL REGIONAL) 58314
TONANTINS 18162
TOTAL 240.175

Fonte: Adaptado de IBGE ([s.d.])

Nesse senti do, as característi cas únicas da região amazônica, como distribuição popu-
lacional esparsa e níveis dos rios com grande variação sazonal, impõem diversas difi culdades 
para o acesso da população de comunidades ribeirinhas às unidades de saúde localizadas em 
centros urbanos (SILVA, 2014). 

Dessa forma, a implementação do serviço de ambulanchas na região do Alto Solimões 
tem um papel fundamental no resgate de urgência. Este arti go apresenta uma discussão sobre 
as principais difi culdades e desafi os do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU no 
Alto Solimões, no Estado do Amazonas, com foco no atendimento móvel fl uvial às populações 
ribeirinhas e indígenas da região. 

Método
Segundo seus objeti vos, o presente estudo segue um desenho exploratório, seguindo 
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procedimento de coleta de dados parti cipati vo, além da análise documental e revisão da litera-
tura. A principal fonte de informação uti lizada foi o trabalho de campo através da realização de 
visitas a todos os municípios do Alto Solimões que possuem o SAMU fl uvial com embarcações 
habilitadas pelo Ministério da Saúde - Tabati nga (TBT), Benjamin Constant (BCO), São Paulo 
de Olivença (SPO), Santo Antônio de Içá (SAI) e Tonanti ns (TON) - onde foram realizadas ob-
servações semietnográfi cas da ati vidade e entrevistas semiestruturadas com secretários mu-
nicipais de saúde, gestores, médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e condutores das 
ambulanchas. Com relação à natureza dos dados, a pesquisa segue um desenho qualitati vo (DE 
VAUS, 2001; FLYVBJERG, 2006).

O foco das observações semietnográfi cas foi o conjunto das interações entre os diversos 
agentes do SAMU fl uvial na Amazônia e suas situações de trabalho, incluindo os fatores organi-
zacionais que afetam as ações e decisões tomadas no funcionamento do SAMU fl uvial. Assim, 
a abordagem desta pesquisa procurou enfati zar a perspecti va do indivíduo que está sendo 
estudado, e como ele está inserido no processo de trabalho realizado, para que fosse possível 
obter informações que permiti ram entender quais as principais difi culdades e desafi os a parti r 
da perspecti va do trabalhador, colaborando desta forma para a interpretação do ambiente e 
como esses problemas interferem no resultado.

 O quadro 2 ilustra o esforço de pesquisa de campo realizado, o perfi l dos entrevistados 
em cada um dos municípios visitados. 

Quadro 2: Esforço de Pesquisa. TBT: Tabati nga; BCO: Benjamin Constant; SPO: São Paulo 
de Olivença; SAI: Santo Antônio do Içá; TON: Tonanti ns.

REGIONAL LOCAIS VISITADOS ENTREVISTAS REALIZADAS
Alto Solimões 
(AM)

Central de Regulação (Tabati nga)
5 Bases Descentralizadas (TBT, BCO, SPO, 
SAI, TON)
4 cais de lanchas (TBT, BCO,SPO, SAI)
Interior de 5 ambulanchas (TBT, BCO, SPO, 
SAI, TON)
1 base descentralizada fl uvial (SAI)
Ofi cina de manutenção e reforma (SAI)
Hospital Municipal (SAI)
UPA

Coordenadora regional do SAMU
Coordenadora da regulação médica
TARM
Médico regulador
Rádio-operador
Secretário Municipal de Saúde (TON)
5 Enfermeiros coordenadores de bases 
descentralizadas
18 condutores aquaviários
14 técnicos de enfermagem
Diretor de hospital municipal e ex-coor-
denador de base descentralizada (SAI)
Diretor de UPA (TBT)
Coordenadora de enfermagem de UPA 
(TBT)
Enfermeira de UPA (TBT)

Fonte: Elaboração própria.

O quadro 3 demonstra o perfi l da regional do SAMU do Alto Solimões e a caracterização 
do serviço de ambulanchas da região.
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Quadro 3: Perfi l da regional do Alto Solimões e serviço de ambulanchas. TBT: Tabati nga; 
BCO: Benjamin Constant; SPO: São Paulo de Olivença; SAI: Santo Antônio do Içá; TON: Tonan-
ti ns.

Fonte: Elaboração própria.

Resultados 
 A fi gura 1 descreve a legenda dos mapas de atuação do serviço de ambulanchas no Alto 

Solimões.

Figura 1: Legenda para os mapas de operação dos serviços de ambulancha

Fonte: Elaboração própria. 

O mapa da fi gura 2 descreve as comunidades atendidas pelos municípios de TBT e BCO. 
No caso de TBT as comunidades mais distantes para atendimento são Sapotal que fi ca a apro-
ximadamente a 1 hora de barco, e a mais distante para atendimento é a comunidade ribeirinha 
de Belém de Solimões que fi ca a 2 horas e 30 min. Já em BCO, a comunidade mais distante que 
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está dentro de sua área de abrangência é Feijoal, que está a 1 hora e 30 minutos de distância, 
aproximadamente, da central de atendimento do SAMU fl uvial. 

Figura 2: Mapa de atuação do serviço de ambulanchas – Tabati nga e Benjamin Constant

Fonte: Elaboração própria.

A fi gura 3 mostra as comunidades ribeirinhas que estão inseridas na área de atendi-
mento do município de SPO, e a comunidade que apresenta o maior período de tempo para 
receber o atendimento é a comunidade de Vendaval que está localizada a, aproximadamente, 
2 horas de lancha da central de atendimento do SAMU fl uvial.

Figura 3: Mapa de atuação do serviço de ambulancha – São Paulo de Olivença

Fonte: Elaboração própria.

A fi gura 4 mostra as comunidades ribeirinhas que estão inseridas na área de atendi-
mento do Município de SAI e as comunidades que apresentam a maior demora para receber 
o atendimento são as comunidades de Vila Alterosa do Jaí - 6 horas de distância – e Mati nti m 
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- aproximadamente 3 horas de lancha da central de atendimento do SAMU fl uvial.

Figura 4: Mapa de atuação do serviço de ambulancha – Santo Antônio do Içá

Fonte: Elaboração própria.

A fi gura 5 mostra as comunidades ribeirinhas que estão inseridas na área de atendi-
mento do município de TON, e a comunidade que apresenta maior demora para receber o 
atendimento é a comunidade de Caeté, que está localizada a 1 hora de distância da central de 
atendimento do SAMU fl uvial, seguido de São José do Amparo, que está à aproximadamente 1 
hora. A comunidade de Santa Cruz está a 30 minutos de lancha da central.

Figura 5: Mapa de atuação do serviço de ambulanchas – Tonanti ns

Fonte: Elaboração própria.
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Os principais problemas identi fi cados são descritos a seguir:
1- A precariedade de transportes. Por abranger uma área de fl orestas apresenta limita-

ções para a operação de transportes aéreo, terrestre e fl uvial, por três moti vos estruturais: o 
primeiro pela falta de interesse da aviação comercial em explorar essas áreas, em virtude do 
alto custo, o que torna pequena a procura e acaba por inviabilizar os serviços. O segundo pela 
longa distância entre os municípios, o que torna a realização dos percursos através das lanchas 
comerciais demorados, o que nesse caso, apesar da regularidade da oferta, limita a quanti dade 
de viagens a 1 por dia. O terceiro ponto é o da construção de estradas que esbarra nas limita-
ções ambientais, por ser área protegida, pelo alto custo para a construção de estradas nessa 
região, além das enchentes do rio que alagam determinadas regiões ribeirinhas;

2- A falta de infraestrutura de comunicação, que em virtude das dimensões territoriais, 
da falta de investi mento em antenas e da distância entre os municípios, compromete a comu-
nicação na região, inviabilizando em muitas comunidades da região o uso de rádio e também 
do celular; 

3- A escassez de mão de obra qualifi cada para a saúde, tendo em vista a pouca oferta de 
cursos na região e o agravo do tempo de deslocamento vindo de Manaus, bem como a pouca 
oferta de cursos de formação. As difi culdades de formação já começam no ensino fundamen-
tal, caracterizado por escolas rurais e com alunos multi sseriados. Conforme descreve Ferreira 
(2019), “ainda  que possamos  reconhecer  os avanços  da  educação  do  campo,  no  que tange    
à    aprovação    das    legislações    e diretrizes    vigentes    principalmente    no tocante ao aten-
dimento escolar no campo, ainda  estamos  distantes de alcançar um patamar sati sfatório em 
relação à educação escolar oferecida em escolas e/ou turmas multi sseriadas principalmente 
quando se fala de muitas localidades da região amazônica. Há um leque de insati sfações que 
imperam nos discursos dos professores e alunos das classes multi sseriadas, que vão desde a 
precária infraestrutura escolar até às condições de deslocamento do professor”; 

4- A disparidade dos salários, que variam muito de um município para o outro, o deslo-
camento dos profi ssionais mais qualifi cados para os municípios com salários mais vantajosos.  

5- O trabalho de campo possibilitou ainda identi fi car que o perfi l das ocorrências reali-
zadas pelas equipes de resgate é direcionado para moradores de comunidades tanto indígenas 
quanto não-indígenas, sendo que no caso do Alto Solimões, ocorrem ainda as transferências 
de uma unidade de saúde de um dos municípios para uma unidade de saúde que realiza pro-
cedimentos de média e alta complexidade, em TBT e Manaus. 

Os casos de maior complexidade que não podem ser resolvidos em TBT ou não possuem 
vaga são direcionados ao serviço estadual de emergência e fi cam aguardando a remoção por 
transporte aéreo, que segundo relatos, em virtude da centralização de todos os chamados de 
remoção, aumentou o tempo na fi la de espera. Tal fato faz com que em alguns casos eles op-
tem por estabilizar o paciente e removê-lo junto com um médico ou enfermeiro por meio de 
lanchas comerciais que apresentam um tempo menor de espera, do que permanecer na fi la 
para remoção aérea. Segundo os entrevistados esse processo de remoção já foi regional, o que 
segundo eles garanti a maior agilidade na transferência de pacientes.   

Nas entrevistas realizadas com os profi ssionais que atuam diretamente no serviço de 
remoção móvel fl uvial, foi destacado o papel do Agente Comunitário de Saúde (ACS) como 
suporte ao serviço de ambulanchas, pois esses profi ssionais conseguem descrever um cenário 
mais fi dedigno do paciente, o que permite às equipes de resgate um melhor planejamento 
para o atendimento.  Isto ocorre porque é o ACS que, na maioria das vezes, realiza a ligação 
para o SAMU, e serve de interface entre os moradores das comunidades ribeirinhas e a central 
de regulação, facilitando o entendimento do quadro de saúde do paciente pelo médico regula-
dor e permiti ndo com isso um atendimento mais direcionado e preciso, oti mização de recursos 
e de mão de obra.

Outro ponto destacado foi o de que a maioria das comunidades apresentam difi culda-
de para a uti lização de meios de comunicação através da telefonia ou rádio. Os entrevistados 
relataram ser comum que moradores dessas comunidades acabem levando os pacientes em 
barcos parti culares até a unidade de saúde mais próxima que possua comunicação, ou em al-
guns casos, pelo menos até pontos do rio onde exista possibilidade de ligar para o SAMU. Neste 
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caso, o sinal telefônico permite uma coordenação do processo de resgate melhor sucedida e a 
equipe de intervenção fl uvial, em alguns casos, intercepta o barco do morador em algum pon-
to do rio, onde é feita a transferência do paciente para a ambulancha do SAMU. 

Os pedidos de resgate do Alto Solimões têm a maioria das ocorrências localizada ao 
longo dos rios Solimões e Içá. Segundo os entrevistados, o primeiro possui margens instáveis e 
desbarranca anualmente na época das chuvas, quando ati nge o seu volume máximo. Carrega, 
assim, grande volume de terra e troncos que difi cultam a navegação e acarretam acidentes 
com as embarcações, tais como avarias no motor e no casco, bem como em alguns casos cau-
sando incidentes que impossibilitam a embarcação de realizar o socorro. Em casos extremos, 
estes danos impossibilitam o prosseguimento, fazendo com que a própria ambulancha precise 
ser resgatada.

Outra difi culdade encontrada pelas equipes de resgate que merece destaque é a difi -
culdade de acesso das equipes de resgate em determinadas comunidades que não possuem 
cais ou píer para atracar, difi cultando o acesso aos pacientes. A fi gura 6 apresenta uma ponte 
construída para acesso às embarcações da comunidade, ao lado de uma escada destruída pela 
queda de um barranco.

Figura 6: Ilustração da ponte recém-instalada para acesso às embarcações

Fonte: Elaboração própria.

Outro ponto destacado pelos condutores é que, em virtude de o rádio possuir um 
alcance muito pequeno, quando ocorre algum incidente que inviabilize a embarcação de pros-
seguir navegando, eles têm difi culdades de conseguir acionar o socorro. Por vezes é necessário 
fi car atracado nas margens do rio aguardando alguma embarcação passar pelo local para aju-
dar, ou pedir a esses barcos que solicitem ajuda ao chegar em uma região em que consigam 
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sinal de rádio ou celular. 
 Já o Rio Içá - um afl uente do próprio Rio Solimões com volume de água bem menor - 

apresenta um trajeto mais sinuoso e com um fl uxo de embarcações muito menor, fato que difi -
culta o contato para o resgate em caso de imprevisto com as equipes de intervenção do SAMU.

Por fi m cabe ressaltar que os investi mentos na parte de infraestrutura da coordenação 
geral do complexo do Alto Solimões, bem como os modelos de fi nanciamento, de supervisão 
e a periodicidade do processo de fi scalização que a central realiza sobre os serviços prestados 
pelos municípios, são fatores que difi cultam a implantação e execução da políti ca de urgência 
e emergência nesta região, segundo os entrevistados.  

Discussão 
De forma geral, a implantação do SAMU em regiões ribeirinhas trouxe ainda mais difi -

culdades estruturais do que as encontradas pela implantação dos componentes de urgência e 
emergência regular (MINAYO; DESLANDES, 2008), na medida em que o acesso a regiões fl uviais 
é ainda mais difí cil e as populações destas regiões são ainda mais desassisti das.

É importante destacar a difi culdade de fi xação de recursos humanos e de serviços de 
média e alta complexidade na região, impondo grandes difi culdades à população que vive em 
áreas remotas. Também vale destacar que o repasse de recursos federais para operacionalizar 
os serviços de saúde nestas regiões é muito inferior à média nacional, o que afeta a resoluti vi-
dade dos serviços (GARNELO; SOUSA; SILVA, 2017). 

Segundo os relatos, quando um dos entes do modelo de fi nanciamento triparti te (50% 
da esfera federal, 25% da esfera estadual e 25% da esfera municipal) atrasa o repasse dos re-
cursos ao município, o funcionamento dos serviços é consideravelmente comprometi do, pois 
o município não tem condições de arcar com as despesas envolvidas.

A comunicação foi destacada pelos entrevistados como a principal difi culdade encon-
trada para a operacionalização do SAMU fl uvial. O sinal de rádio, telefonia celular e dados (in-
ternet), quando disponível, é muito ruim. Esta difi culdade de comunicação se manifesta para 
todas as bases de atendimento do SAMU, e também em diversas fases do processo, tais como: 
na discagem do 192 pela população, na ati vação das equipes de intervenção pelas centrais 
de regulação, na comunicação entre equipe de intervenção e central de regulação, durante 
o percurso.  Tais difi culdades infraestruturais da região são exploradas em literatura relati va-
mente recente (AMARAL et al., 2013; COSTA; ROSA, 2017; GAMA et al., 2018)verifi cado, nas 
últi mas três décadas, na Amazônia, proporcionou a emergência das cidades como importante 
elemento dentro do espaço regional. Muitas cidades são “pequenos aglomerados urbanos”, 
com menos de vinte mil habitantes, possuem fraca ou nenhuma infraestrutura. Uma parte sig-
nifi cati va dessa urbanização tem ocorrido no ambiente do Delta do Rio Amazonas. Assim, esse 
arti go tem como objeti vo apresentar uma análise espaço-temporal do crescimento urbano e 
suas mudanças no Delta do Rio Amazonas, seu surgimento, o crescimento urbano recente e 
as consequências em termos de acesso à serviços de infraestrutura e o comprometi mento da 
Região, na perspecti va socioambiental. Foram uti lizados dados do Censo de 2010 e imagens 
de satélite para mapear o crescimento urbano. Nossos resultados indicam que a infraestrutura 
urbana regional conti nua sendo, na melhor das hipóteses, defi ciente, tendo piorado, em mui-
tas cidades. No entanto, essas cidades ainda oferecem uma perspecti va atraente para muitos 
moradores pois as famílias ribeirinhas e as das pequenas cidades se benefi ciam econômica 
e socialmente das conexões urbanas existentes para acessar saúde, educação e emprego in-
formal, que são ainda mais precário nas comunidades ribeirinhas.Palavras-chaves: Delta, pe-
quenas cidades, infraestrutura, serviços, Amazônia.”,”container-ti tle”:”Revista Políti cas Públi-
cas & Cidades - 2359-1552”,”ISSN”:”2359-1552”,”issue”:”2”,”language”:”pt”,”note”:”number: 
2”,”page”:”81-105”,”source”:”rppc.emnuvens.com.br”,”ti tle”:”O processo de urbanização na 
Amazônia e suas peculiaridades: uma análise do delta do rio amazonas”,”ti tle-short”:”O pro-
cesso de urbanização na Amazônia e suas peculiaridades”,”volume”:”5”,”author”:[{“family”:”
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LG”],”itemData”:{“id”:1557,”type”:”arti cle-journal”,”abstract”:”Os inquéritos populacionais de 
saúde são instrumentos importantes para o reconhecimento de determinantes de morbida-
des, sobretudo em regiões de grande dispersão demográfi ca e baixa cobertura do sistema de 
saúde. O objeti vo deste estudo foi apresentar os principais aspectos metodológicos e descre-
ver as característi cas socioeconômicas, demográfi cas e de saúde dos ribeirinhos de Coari, Ama-
zonas, Brasil. Estudo transversal de base populacional conduzido com ribeirinhos residentes na 
zona rural do Município de Coari, no período de abril a julho de 2015. A amostra probabilísti ca 
por conglomerados foi composta por 492 sujeitos. Os resultados indicaram que a maioria dos 
ribeirinhos é do sexo feminino (53%.

No Alto Solimões, a comunicação entre o médico regulador e as equipes de socorro se 
torna ainda mais difí cil (especialmente em SPO, SAI e TON), uma vez que as equipes fl uviais, 
por muitas vezes, perdem o contato com a central de regulação logo ao deixarem as bases, o 
que pode comprometer o prosseguimento da ocorrência e mesmo a vida do paciente.

Esta falta de comunicação impossibilita que o médico regulador oriente as equipes, im-
pedindo, por exemplo, a administração de qualquer medicação em caso de agravamento do 
estado de saúde do paciente. Além disso, caso a equipe venha a necessitar de resgate, a base 
só terá ciência do ocorrido após várias horas.

Outro ponto destacado pelos entrevistados foi com relação aos motores das lanchas 
das embarcações do SAMU. O motor originalmente uti lizado nas ambulanchas, segundo os 
condutores de forma unânime, não apresenta potência sufi ciente para permiti r um tempo de 
resposta adequado, além do custo de manutenção alto e da difi culdade de encontrar peças. 

Mais um ponto destacado nas entrevistas é a difi culdade de navegação sem os instru-
mentos adequados, como sonar e GPS, pois o Rio Solimões possui margens instáveis, que des-
moronam sempre que ocorrem as chuvas fortes, carregando troncos e galhos de árvores pelas 
águas, ameaça constante principalmente à noite (QUEIROZ, 2019). 

Outro fator de preocupação durante os resgates noturnos, são as pequenas embarca-
ções indígenas, que costumam navegar sem iluminação. Como as lanchas não possuem tam-
bém uma iluminação adequada, as “voadeiras”, pequenos barcos comumente uti lizados por 
indígenas, representam risco de acidente durante a navegação noturna no rio. 

Também foi descrito que o acesso às comunidades para resgatar os pacientes é outro fa-
tor complicador para o trabalho das equipes socorristas. A maioria das comunidades atendidas 
não dispõe de cais fl utuantes ou píeres para atracação, devendo as lanchas aportar diretamen-
te nas margens e o paciente ser trazido imobilizado por entre barrancos ou escadas improvi-
sadas. Foi relatado que durante a seca, nos meses de julho a setembro, o rio Solimões chega a 
recuar alguns metros, o que faz com que as equipes sejam obrigadas a caminhar, às vezes por 
30 minutos até chegar ao paciente. Com isso, precisam retornar carregando o paciente até a 
embarcação por período ainda maior de tempo. 

A composição das equipes para resgate fl uvial, em alguns casos, se mostra inadequada, 
dependendo do ti po e da gravidade do resgate, tendo em vista que esses municípios, em vir-
tude da difi culdade de mão de obra em saúde e do alto custo, não possuem equipe de resgate 
avançada, possuindo apenas equipes básicas (LANÇA, 2017; SANTOS, 2020; SANTOS-MELO et 
al., 2018).  

Vale ressaltar ainda que em momentos extremos, como a recente pandemia do CO-
VID-19, este serviço mostra-se ainda mais importante e as difi culdades aumentam em fun-
ção da demanda. Nestes momentos, o papel das ambulanchas na região envolve também 
ações de vigilância em saúde, como monitoramento e testagem da população. Assim, mostra-
se imprescindível que estes serviços estejam em pleno funcionamento nos momentos de 
normalidade, para que ao surgir uma emergência em saúde pública estas populações mais 
vulneráveis não fi quem totalmente desassisti das. 

As ambulâncias do SAMU são muitas vezes o único serviço de resgate de urgência e 
emergência do território, quando não o único serviço de saúde em si. A falta destes pode le-
var a graves danos a saúde da população, que em muitos relatos age na construção de redes 
comunitárias de solidariedade para ter acesso a saúde. Emergências em saúde pública de tal 
magnitude como a pandemia de COVID-19, por sobrecarregar o sistema de saúde, comprome-
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ter as fontes de renda e organização social, têm maior impacto em comunidades vulneráveis 
e de difícil acesso do que em regiões urbanas.  Em locais remotos e de difí cil acesso os casos 
podem muitas vezes não ser noti fi cados. Em alguns casos os doentes não chegam sequer às 
unidades de saúde, muitas vezes não conseguindo nem mesmo declarações de óbitos (FLOSS 
et al., 2020; RAMALHO et al., 2020).

Por isso, torna-se fundamental que o SAMU esteja em funcionamento adequado, garan-
ti ndo a segurança dos profi ssionais e as necessidades de saúde da população. O pleno funcio-
namento do SAMU nestas regiões vai, então, reforçar e fazer cumprir os princípios de univer-
salidade, equidade e integralidade do SUS, uma vez que, no Brasil, saúde é direito de todos e 
dever do Estado, como declara a Consti tuição.  

 
Considerações Finais

A implantação do SAMU no Alto Solimões apresenta mais um exemplo da importância 
do SUS e da tentati va das autoridades sanitárias em superar as difi culdades em fornecer aces-
so universal aos serviços de saúde em um país de dimensões conti nentais, com vastas áreas 
inexploradas e de difí cil acesso, com condições de infraestrutura e transporte precárias, e falta 
de recursos fi nanceiros.

Dessa forma, o presente estudo contribui com a disponibilização de evidências empíri-
cas a respeito das principais barreiras de acesso da população ribeirinha e indígena à saúde, 
destacando os aspectos sobre o funcionamento e a uti lização do serviço de ambulanchas do 
SAMU, aprimorando a compreensão sobre a infl uência das dinâmicas territoriais no acesso à 
saúde pública.
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